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Resumo: Este estudo objeƟ va analisar o desenvolvimento municipal no Brasil a parƟ r da concepção teórica de 
Karl Polanyi. Para tal fi m, foi criado o índice de desenvolvimento municipal polanyiano (IDMP). Os resultados 
encontrados mostram os municípios brasileiros, em sua maioria, têm caracterísƟ cas mulƟ dimensionais 
incipientes e que existe uma relação direta e posiƟ va entre a pluralidade econômica e os níveis de qualidade 
vida. 
Palavras-chave: desenvolvimento; desenvolvimento municipal; abordagem mulƟ dimensional; Karl Polanyi; 
economia plural. 
Abstract: This paper analyzes the municipal development in Brazil from the theoreƟ cal design of Karl Polanyi. 
Methodologically, the Polanyi´s city development index of Polanyi (IDMP). The results show that according 
to the concepts analyzed, the Brazilian municipaliƟ es, in their majority, have mulƟ dimensional incipient 
features and that there is a direct posiƟ ve relaƟ onship between economic pluralism and quality of life levels. 
Keywords: development; city development; mulƟ dimensional approach; Karl Polanyi; plural economy.
Résumé: CeƩ e étude vise à analyser le développement des municipalités du Brésil de la concepƟ on théorique 
de Karl Polanyi. A cet eff et, l’indice de développement des municipalités ayant des caractérisƟ ques de la théorie 
Polanyi (IDMP) a été créé. Les résultats montrent les municipalités, ont souvent de faibles caractérisƟ ques 
mulƟ dimensionnelles et qu’il existe une relaƟ on directe entre la diversité économique et la qualité de vie.
Mots-clés: developpement; developpement des municipalites; approche mulƟ dimensionnelle; Karl Polanyi; 
économie plurielle.
Resumen: Este estudio Ɵ ene como objeƟ vo analizar el desarrollo municipal en Brasil desde la concepción 
teórica de Karl Polanyi. Con este fi n, se creó el índice de desarrollo de los municipios con caracterísƟ cas de 
la teoría de Polanyi (IDMP). Los resultados muestran los municipios, en su mayoría Ɵ enen caracterísƟ cas 
mulƟ dimensionales bajas y que existe una relación directa entre la pluralidad económica y de calidad de vida.
Palabras clave: desarrollo; desarrollo municipal; enfoque mulƟ dimensional; Karl Polanyi; economía diversa.

1 INTRODUÇÃO

O processo de desenvolvimento econômico é um tema controverso e de pouco consenso na 
economia políƟ ca. Karl Polanyi, para além de uma visão economicista, abre perspecƟ va para uma 
visão plural e mulƟ facetada do processo de desenvolvimento. Em sua obra mais conceituada, “A 
grande transformação” (1944), Polanyi (2012a) narra o nascimento da sociedade de mercado e, 
cortejando com história das economias pré-capitalistas, o autor cerƟ fi ca que houve a alternância 
histórica entre o controle social da economia e o controle dos mercados sobre a sociedade. O 
mercado, que antes estava imerso na sociedade que o regulava, passou a ser o regulador.

Polanyi (2012a) não rejeita que o mercado tem um papel importante a desempenhar no 
processo de desenvolvimento, pelo contrário acha que ele é uma dimensão importante das 
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sociedades humanas. Mas, na medida em que as forças de mercado passam literalmente a con-
duzir as decisões sobre a sociedade e do Estado, sem as imprescindíveis mediações, isso gera 
graves problemas de equilíbrio do próprio sistema, como as mazelas sociais e ambientais. Por 
isso esse processo de desenvolvimento econômico deve ser compreendido a parƟ r da cultura 
e das insƟ tuições. Em regra, nas economias capitalistas mais bem-sucedidas houve uma evolu-
ção insƟ tucional no senƟ do de conformar as sociedades de mercado, com legislações sociais e 
ambientais fortes e que são enraizadas na própria sociedade. 

O resgate da pluralidade do sistema tornou-se o grande anseio, e na atualidade já se de-
senvolvem teorias em prol dessa perspecƟ va, como a economia plural. O aporte teórico de Karl 
Polanyi é a principal referência dessa abordagem que classifi ca a economia como uma invariante 
história que admite uma pluralidade de formas de produzir e distribuir riquezas. A obra de Polanyi 
tem grande relevância para captar os problemas do estágio atual do sistema socioeconômico e 
ecológico; especialmente se vinculamos essa análise com a economia políƟ ca, especialmente 
na vertente estruturalista.

Como a contribuição de Karl Polanyi pode ser resgatada no senƟ do de se pensar o desen-
volvimento econômico da esfera global à local? Como introduzir o pensamento polanyiano nos 
estudos urbanos e regionais? Várias são as possibilidades e agendas de pesquisa que podem 
ser advindas da compreensão da economia como um processo plural e substanƟ vo. Também, 
acredita-se que sua abordagem pode ser uƟ lizada para refl eƟ r sobre o processo de desenvolvi-
mento em escalas territorializadas. A dialéƟ ca, exposta por Polanyi na “Grande Transformação” 
resume-se à tensão entre livre mercado e a sociedade, porém admite uma economia de mercado 
capitalista, dependendo de suas confi gurações insƟ tucionais, pode fornecer “melhorias”, mas, 
insisƟ ndo em um caminho de desenraizamento do mercado da sociedade, pode levar a um preço 
alto que consiste em destruir o “habitat”.

A críƟ ca de Polanyi (2012a; 2012b; 1947) ao paradigma centrado no mercado manifestava 
um desejo de restruturação social, de forma a recolocar o mercado sob o controle social. É evi-
dente que, dentro da realidade econômica da sociedade moderna, torna-se improvável pensar 
ou visualizar um contexto em que o aspecto econômico esteja totalmente subjugado ao social, 
assim como fora outrora. A economia deveria voltar a ser controlada pela sociedade, mas numa 
forma moderna: não dentro de uma totalidade cultural tradicional, mas com base na vida social 
moderna racional, diferenciada, aberta, dinâmica e primordialmente, por meio de insƟ tuições 
permitam a liberdade dos indivíduos democraƟ camente insƟ tuídos.

Como a questão da pluralidade econômica vem sendo tratada na atual literatura interna-
cional? Uma boa contribuição é trazida por Hodgson (2001; 1999) que reforça a importância da 
concepção do ‘ediİ cio’ polanyiano para a interpretação das sociedades contemporâneas. Primeiro 
chama a atenção que o chamado mainstream da ciência econômica contemporânea tem uma 
capacidade limitada para lidar com as questões envolvidas nas variedades de formas insƟ tucionais 
das organizações dos sistemas econômicos. Tanto a economia marxista quanto escola austríaca 
são cegas para compreender a variedade cultural e insƟ tucional dentro do próprio capitalismo. 

Hodgson (1999) argumenta que é um equívoco compreender sistemas socioeconômicos 
como engrenagens perfeitas, não sujeitas a imprevisibilidades ou que não possam ser modifi cadas 
pelos atores sociais. História não tem caminho pré-ordenado ou objeƟ vo de qualquer Ɵ po. Não 
tem nenhum movimento necessário no senƟ do de um capitalismo liberal-democráƟ co refi nado, 
nem para um socialismo ou comunismo de qualquer variedade. O fato de que o atual sistema 
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capitalista pode evoluir em um número de maneiras muito diferentes, é mostrado pela enorme 
variedade existente de economias capitalistas nacionais com insƟ tuições e organizações sociais 
disƟ ntas. 

Então parte-se neste trabalho da hipótese  de que, em escalas territoriais disƟ ntas, a pre-
sença da pluralidade das estruturas econômicas, especialmente da presença pró-aƟ va do Estado 
para garanƟ r os direitos fundamentais e esƟ mular as formas plurais da economia, gera um maior 
equilíbrio entre economia e sociedade e, por consequência um maior desenvolvimento humano. 
A escolha de analisar o desenvolvimento em escala territorial à luz da concepção teórica de Karl 
Polanyi visa oferecer uma nova forma de interpretar o fenômeno do desenvolvimento territorial 
brasileiro, a parƟ r de uma análise mulƟ dimensional.

Assim, através da abordagem mulƟ dimensional foi estruturado o índice de desenvolvimento 
municipal polanyiano (IDMP), compilado a parƟ r da expressividade das dimensões. A fi nalidade é 
permiƟ r a visualização da organização econômica contemporânea, a parƟ r da vertente plural da 
economia de inspiração teórica polanyiana. Na abordagem mulƟ dimensional, o desenvolvimento 
não é vinculado a nenhum aspecto ou evento especifi co. É um processo amplo e mulƟ facetado, 
não resulta apenas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), está estritamente relacionado 
à estrutura econômica não centrada apenas no mercado, tem sua ação centrada nas pessoas e 
vai além do domínio da economia idenƟ fi cado pelo progresso econômico. 

O objeƟ vo do trabalho é verifi car se os territórios que possuem caracterísƟ cas mais plu-
rais no processo de estruturação de suas economias têm melhores níveis de qualidade de vida. 
Assume-se que o processo de desenvolvimento é medido geralmente em seus resultados, em 
que o mais eminente mensurador é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM), apesar de 
não ser exatamente um consenso para os estudiosos de Policy Makers. 

É sem dúvida, uma ousadia metodológica, buscar a mensuração de aspectos plurais em 
economias capitalistas e relacioná-las com os níveis de bem-estar vivenciados. Porém, possível e 
permanecendo fi el à gênese do pensamento de Polanyi, que nos provoca com ideia de varieda-
des de sistemas de organização social e políƟ ca, com efeitos sobre o bem-estar das sociedades. 
Este trabalho, quer apurar para a realidade brasileira se existem esses “achados” de pluralidade 
econômica presentes e em que medida podemos relacioná-los com os níveis de bem-estar vi-
venciados naquelas realidades territoriais recortadas.

2 DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

O desenvolvimento econômico, por muito tempo, foi pensado apenas como resultado de 
estratégia nacional, tendo como palavras-chaves: progresso material, modernização tecnológica 
e industrialização. A parƟ r da década 1980, esse cenário começou a ser redesenhado; a expres-
são “territorial“ ganhou relevo, e o desenvolvimento passou a ser visto também como fruto de 
dinâmicas regional e local. Palavras como cultura, empreendedorismo, cooperação, parƟ cipação e 
potencialidade passaram para a ordem do dia nas discussões sobre políƟ cas de desenvolvimento.

O desenvolvimento territorial nasce como uma proposta para incenƟ var o crescimento 
econômico com base nas caracterísƟ cas endógenas da comunidade, considerando suas interfaces 
mulƟ dimensionais e gerando sinergia na interação dos diferentes atores sociais (FISCHER, 2002). 
É importante adverƟ r que o “local” adquire uma conotação socioterritorial para o processo de 
desenvolvimento. O local pode ser entendido como um município, como parte de município, 
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um conjunto de municípios, um estado (UF) ou mesmo uma região. Franco (2000) esclarece, 
no entanto, que, no Brasil em geral, quando se pensa em desenvolvimento territorial, faz-se 
referência a processos de desenvolvimento nos níveis municipal ou regional. 

O desenvolvimento territorial ressurgiu impulsionado pela globalização, reorganização 
produƟ va; pela supressão dos regimes autoritários e o consequente processo de descentraliza-
ção políƟ ca; e o reconhecimento de novos atores sociais. Reis (2006) diz que a mudança de foco 
ocorreu em dois senƟ dos: o foco nas esferas nacionais e regionais se ampliou ou se deslocou 
para as esferas local e global; e o aspecto econômico passou a disputar espaço com os aspectos 
ambientais, sociais, culturais e políƟ co-insƟ tucionais.

No enfoque do desenvolvimento territorial, o espaço deixa de ser interpretado apenas como 
um suporte İ sico das aƟ vidades e dos processos econômicos e passa a ser visto como agente 
de transformação social. Da mesma forma, a sociedade local deixa de ser um agente passivo e 
torna-se protagonista de um do projeto de transformação em curso, a parƟ r das parƟ cularida-
des territoriais, passa a desempenhar iniciaƟ vas próprias, com integração ao plano econômico, 
políƟ co, social e cultural.

As conceituações expostas mostram que a abordagem local do desenvolvimento traz em si 
caracterísƟ cas diferenciadoras. É possível extrair, no mínimo, três caraterísƟ cas que convergem 
nas defi nições de Barquero (2001), Irving (2003) e Buarque (2008). O desenvolvimento territorial 
é visto pelos três autores como um processo que: a) Busca mobilizar e explorar as potencialida-
des locais; b) evoca pela parƟ cipação dos atores sociais; c) é um processo em que o econômico 
divide espaço com os aspectos ambientais, sociais, culturais.

Desse modo, fi ca entendido que a abordagem do desenvolvimento territorial não é apenas, 
um conjunto de projetos voltados ao crescimento econômico. É uma dinâmica cultural e políƟ ca 
que busca a transformação social. Nessa perspecƟ va, Brandão (2004) diz que não se pode negli-
genciar a natureza das hierarquias imputadas. Qualquer diagnósƟ co territorial deve posicionar 
o munícipio no contexto regional e nacional, idenƟ fi cando seus nexos de complementaridade 
econômica e analisando sua inserção frente aos ritmos, diferenciados dos processos econômicos 
dos diversos territórios com os quais se relaciona em termos de conjuntura e estrutura. 

Do mesmo modo, as políƟ cas de desenvolvimento tradicionais elaboradas e aplicadas a 
parƟ r da abordagem top down não perdem de todo sua vez. No entanto elas se mostram mais 
efi cientes quando combinadas com uma ação sistêmica de desenvolvimento local e regional. 
É evidente que ações do governo federal impactam o local. Assim, o que deve exisƟ r é uma 
adequação, uma modulação para que essas políƟ cas aƟ njam, de forma mais efi ciente, o local. 

É notório que o processo de descentralização políƟ ca se converte em uma ferramenta 
determinante para o desenvolvimento territorial, à medida que facilita a criação de espaços 
de negociação estratégica como o local e com o regional. Nesse contexto, o Estado, no âmbito 
municipal, desempenha papel decisivo, porém ele não é o único ou o principal agente promotor 
do desenvolvimento e se confi gura como mais um dos aƟ vos locais. O eixo central do desenvol-
vimento territorial é a sociedade organizada, é a capacidade de construir parcerias entre atores 
do Estado, do mercado e da sociedade para elaboração de estratégias efi cientes e efi cazes para 
os territórios.
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3 KARL POLANYI E A NATUREZA PLURAL DA ECONOMIA

De acordo com a abordagem etnológica de Polanyi, nas sociedades pré-capitalistas, todos 
os sistemas econômicos conhecidos eram organizados segundo os princípios de redistribuição, 
reciprocidade, domesƟ cidade, troca (mercado) ou ainda, por alguma combinação entre eles. 
Cada um dos princípios está associado a um modelo insƟ tucional de suporte idenƟ fi cados em 
qualquer sociedade como fatores de organização da produção e distribuição da riqueza.

A redistribuição é uma troca de natureza políƟ ca, está ligada ao padrão de centralidade, 
em que  o agente principal é representado por uma autoridade central responsável por admi-
nistrar e redistribuir a produção. Em algumas sociedades, esse princípio implica a existência de 
um centro, onde a produção do grupo é armazenada para ser reparƟ da de forma benéfi ca a 
todas (POLANYI, 2012b).

O segundo princípio, da reciprocidade, observa a relação estabelecida entre várias pessoas 
por meio da troca de natureza social, visando criar ou reforçar laços sociais. Está relacionada 
com a ajuda mútua, cooperação e solidariedade entre a sociedade. A reciprocidade é promovida 
pelo padrão insƟ tucional da simetria e está ligada à semelhança entre grupos; corresponde à 
relação estabelecida a parƟ r da proximidade e da interação entre os atores (POLANYI, 2012b). 

Já a domesƟ cidade, o terceiro princípio, consiste na produção para consumo próprio; o 
princípio é a produção e armazenamento para saƟ sfazer as necessidades de determinado grupo 
familiar, o modelo base de suporte é a autarquia, cujo conceito refere-se a uma sociedade que 
se basta a si mesma em termos econômicos. Esse modelo é caracterizado pelo grupo fechado 
local (POLANYI, 2012b).

O úlƟ mo princípio corresponde ao mercado (troca mercanƟ l), lugar do encontro da oferta 
e da demanda de bens e serviços para fi ns de interesse, são as relações de troca em que o nexo 
monetário é o fundador das relações sociais. Nessa relação, segundo Polanyi, o que interessa são 
as relações econômicas uƟ litaristas, pois, ao contrário da reciprocidade e da solidariedade, esse 
sistema privilegia o lucro e o poder como elementos determinantes. O padrão de insƟ tucional 
do mercado é o próprio mercado (POLANYI, 2012b).

Esses princípios formam a base legiƟ madora da natureza plural da economia, na qual Polanyi 
evidencia, através de uma análise histórica, que a economia sempre permiƟ u uma pluralidade 
de formas. A discussão atual que se constrói sobre a economia plural se coloca em termos de 
revisão dos pressupostos habituais de explicação do caráter e da natureza da aƟ vidade econô-
mica, parƟ cularmente daquele que a reduz à ideia ao princípio de mercado. 

A economia plural é uma abordagem da economia real que parte do pressuposto de que 
as relações entre os produtores e entre estes e a natureza são regidas por princípios econômicos 
plurais e assumem formas insƟ tucionais diversas (LAVILLE, 2009). De acordo com Sauvage (1996) 
a intenção da abordagem plural não é, em absoluto, apresentar um paradigma que represente a 
anơ tese do mercado, mas sim, ampliar essa noção redutora que coloca o mercado ou a economia, 
acima dos interesses da sociedade. Segundo o autor, a noção de economia plural remete a uma 
abordagem aberta, não dicotômica, enquanto a economia atual uƟ liza classifi cações dualistas 
(economia mercanƟ l/não mercanƟ l, formal/informal, pública/privada etc.). 

Na perspecƟ va estruturada por França Filho e Laville (2004), os quatros princípios idenƟ -
fi cados por Polanyi se reagrupam em três formas de economia complementares e, simultanea-
mente, produtoras e consumidoras de riqueza: a) Economia mercan  l, fundada no princípio do 
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mercado autorregulado. É um Ɵ po de troca marcada pela impessoalidade e pela equivalência 
monetária, limitando a relação a um registro puramente uƟ litário; b) Economia não mercan  l, 
baseada no princípio da redistribuição. Marcada pela verƟ calização da relação de troca e pelo 
seu caráter obrigatório; c) Economia não monetária, estabelecida a parƟ r dos princípios da 
reciprocidade e domesƟ cidade. 

Andion (2005) estabelece correspondentes insƟ tucionais que representam cada forma 
de economia, onde a economia mercanƟ l é representada pela esfera mercado, a economia não 
mercanƟ l corresponde à esfera Estado, e a economia não monetária é representada pela esfera 
sociedade civil. Com essa estruturação, a autora ilustra a interação entre as esferas sociais (mer-
cado, Estado, sociedade civil). A interação entre essas esferas abre espaço para a formação de 
parcerias e redes, sendo que a combinação entre os três polos resulta em uma pluralidade de 
iniciaƟ vas sociais de caráter econômico, que geram riqueza, empregos e fortalecem a coesão 
social.

Burawoy (2003) nos alerta que, no “ediİ cio” teórico polanyiano, a relação entre mercado 
e sociedade não é exatamente harmônica; pelo contrário, com a ascensão do mercado, como 
o modo dominante de regulação econômica, sociedade se molda ao mercado, torna-se assim 
um canal de suas tensões e contradições. Em vez de economia, sendo incorporada nas relações 
sociais, as relações sociais são incorporadas no sistema econômico. E isto pode trazer uma série 
de problemas de natureza social e ambiental, que pode também inviabilizar as próprias socie-
dades de mercado. Nesse senƟ do, a forma pela qual a sociedade civil e o Estado se arƟ culam 
determina as diversas trajetórias históricas que podem ser seguidas. 

Dessa forma, na concepção polanyiana, os três principais fatores de produção ‒ terra, 
trabalho e dinheiro ‒ devem ser protegidos contra a mercanƟ lização. O trabalho deve ter um 
tratamento legislaƟ vo privilegiado nos sistemas capitalistas, que consiga equilibrar a evolução da 
produƟ vidade e da compeƟ Ɵ vidade com o bem-estar dos trabalhadores. O mercado de terras 
deve estar associado a regulações específi cas que preservem seu caráter de recurso comum, 
fornecedor de bens agrícolas e serviços ambientais, em especial a agricultura familiar, que merece 
um tratamento diferenciado por parte da sociedade e do Estado. Finalmente, o próprio processo 
de mercanƟ lizar excessivamente o dinheiro é para criar tais incertezas quanto a pôr em risco o 
próprio processo de troca. 

Porém, em uma sociedade capitalista, existe uma tendência exatamente contrária, age no 
senƟ do de reduzir os custos trabalhistas, fl exibilizar o mercado de terras, abrandar a legislação 
ambiental e, principalmente, facilitar as condições para os invesƟ mentos fi nanceiros. É na ver-
dade, a evolução das insƟ tuições, e sua capacidade de lidar  com essas conƟ ngências, que faz 
de uma variedade de capitalismo com trajetórias históricas diferentes de outras, sem esquecer 
a natureza incerta e conƟ ngencial dessas mesmas trajetórias. 

É importante assinalar que Polanyi não hierarquiza os princípios econômicos em qualquer 
período, o que sugere que o mercado, independente do período, pode conviver com os outros 
princípios econômicos, desde que ele (mercado) seja devidamente conformado aos interesses 
da sociedade. Logo, no sistema mulƟ dimensional, não há predominância de força entre as di-
mensões. Dado que o modo como elas se equilibram, segundo Polanyi, consƟ tuem diferentes 
sistemas. Quando existe a predominância do princípio de troca de mercado, o mercado liberal 
desincrustado seria um exemplo de insƟ tuição dominante. No caso do princípio de redistribuição 
dominante, o Estado de Bem-Estar Social seria uma possibilidade de insƟ tuição dominante; se 
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exisƟ r dominação do princípio da reciprocidade, a economia solidária se destaca como forma 
de produção, consumo e distribuição de riqueza. 

4 METODOLOGIA

4.1 Elaboração do índice de desenvolvimento municipal polanyiano (IDMP)

O Índice de Desenvolvimento Municipal Polanyiano (IDMP)2 foi elaborado a parƟ r da 
expressão das dimensões que compõem a abordagem mulƟ dimensional, tem como objeƟ vo 
avaliar o desenvolvimento municipal a parƟ r da visão mulƟ dimensional e de economia plural 
inspirada em Karl Polanyi.

As dimensões são as perspecƟ vas da realidade que o índice vai observar, também podem 
ser vistas como os grandes campos do desenvolvimento da abordagem mulƟ dimensional, que, 
nesse caso são: Estado, mercado, solidariedade e economia familiar. As dimensões são repre-
sentadas pelos indicadores dimensionais compilados a parƟ r de um conjunto de indicadores 
básicos que melhor traduza o conceito da dimensão dentro da abordagem mulƟ dimensional. 

A média aritméƟ ca simples das três dimensões forma o IDMP. Os dados de forma geral 
que compõem os indicadores básicos foram tratados de forma estraƟ fi cada, ou seja, divididos 
em grupo (estratos) com base em fatores apropriados. A estraƟ fi cação ocorre para que a com-
paração seja feita entre municípios com mesmas caracterísƟ cas demográfi cas. Dentro de cada 
estrato, são tomados os valores dos extremos; cada variável observada tem limiares mínimos e 
máximos, defi nidos pelo critério de pior resultado (mínimo) e melhor resultado (máximo), em 
que o máximo se torna 1 e o mínimo se torna zero. Assim, as variáveis convertem-se em indica-
dores básicos de zero a 1.

ESTRATOS POR CARACTERÍSTICAS DEMOGRÁFICAS
I -    Até 10 000 mil habitantes
II -   De 10 001 a 50 000 habitantes
III -  De 50 001 a 100 000 habitantes
IV -  De 100 001 a 500 000 habitantes
V -   De 500 001 a 1 milhão de habitantes
VI -  Mais de 1 Milhão de habitantes
VII - Capitais

Quadro 1 – Estratos dos municípios por caracterísƟ cas demográfi cas 
Fonte: Elaboração própria.

Depois de calculado, os municípios foram classifi cados de acordo com o valor calculado 
das dimensões, para essa classifi cação foi uƟ lizado uma escala de valores fi xa que varia de zero 
(valor mínimo) a 1 ponto (valor máximo), quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento 
do município segundo os conceitos analisados. A escala é dividida em cinco categorias: IDMP 
Muito Alto (resultados >0,8); IDMP Alto (resultados >0,6 e até 0,8); IDMP Regular (resultados > 

2  O IDMP foi calculado para 5565 municípios brasileiros; não foi possível calcular para os municípios que foram 
consƟ tuídos em 1º de janeiro de 2013 por falta de dados para a composição de alguns indicadores. Os municípios 
para os quais o IDMP não foi calculado são: Pescaria Brava e Balneário em Santa Catarina, Mojuí dos Campos no 
estado do Pará; Pinto Bandeira no estado do Rio Grande do Sul: Paraíso das Águas em Mato Grosso do Sul.
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0,4 e até 0,6); IDMP Baixo (resultados >0,2 e até 0,4) e IDMP Muito baixo (resultados até 0,2). 
Estabelecido os critérios gerais de formação IDMP, o passo seguinte é traçar de forma específi ca 
os procedimentos metodológicos que foram uƟ lizados na consƟ tuição dos indicadores dimen-
sionais e básicos. 

Neste trabalho, o cálculo do índice se fez para apenas para o ano de 2013, mesmo sabendo 
que o desenvolvimento é, no mínimo, um processo histórico. Isto foi feito, pois trata-se de um 
primeiro e pioneiro esforço metodológico de se criar um índice de economia plural no Brasil, a 
parƟ r de dados secundários, para todos os municípios do país. Na medida em que esse esforço 
se consolide, é bastante recomendável que outros trabalhos tentem realizar essa mensuração 
em período histórico mais ampliado. 

a) Indicador Dimensional Estado (IDE)

A dimensão Estado na interpretação de Polanyi está relacionado ao poder políƟ co e à fun-
ção legíƟ ma de redistribuir e organizar o contexto social. De forma sucinta, é dever do Estado 
assegurar à população condições de vida, através de uma administração pública efi ciente e 
efi caz; criar novas oportunidades e proteger a sociedade face aos desequilíbrios estruturais da 
economia de mercado.

 Buscando traduzir de forma coerente o Estado de inspiração polanyiana, o indicador dimen-
sional Estado foi estruturado a parƟ r de três de indicadores básicos, cada um procurando atender 
um aspecto parƟ cular do conceito que são: indicador básico gestão fi scal, indicador básico ações 
de desenvolvimento e indicador ações de esơ mulo aos pequenos negócios3 e economia familiar.

O indicador básico gestão fi scal tem como objeƟ vo visualizar a forma como os recursos 
municipais são administrados pelas prefeituras, levando em consideração que a literatura diz que 
este é saúde fi scal do munícipio, assim suas prioridades no tocante à desƟ nação dos recursos 
infl uencia diretamente no desenvolvimento do munícipio. 

O indicador básico ações de desenvolvimento buscou verifi car o protagonismo do poder 
público local com relação ao processo de desenvolvimento, conferir se a postura adotada pelo 
poder público é condizente com o processo de transformação a médio e longo e prazo. Esse 
indicador foi construído a parƟ r dos objeƟ vos de desenvolvimento do milênio4 (ODM). 

Os objeƟ vos do desenvolvimento do milênio foram avaliados classifi cados em três catego-
rias, por meio de perguntas dicotômicas foram colhidas informações de natureza não quanƟ taƟ va 
que foram pontuadas5 para que a quanƟ fi cação se torne possível. A pontuação total aƟ ngida 
pelo município em cada aspecto é dividida pela quanƟ dade total de asserƟ vas analisadas, assim 
é obƟ do um valor compreendido entre zero e 1 que corresponde ao padrão estabelecido neste 
trabalho para os indicadores dimensionais, básicos e o próprio IDMP.  

O indicador básico ações de esơ mulo aos pequenos negócios e economia familiar bus-
cou alcançar o esforço do município em incenƟ var essas aƟ vidades, para isso o indicador foi 

3 Neste trabalho o termo Pequenos Negócios é uƟ lizado referenciando ao que a Lei Complementar n. 123, de 14 
de dezembro de 2006, conceitua como microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP). 
4 ObjeƟ vos do Desenvolvimento do Milênio (ODM) são um conjunto de metas pactuadas pelos governos dos 191 
países-membros da ONU com a fi nalidade de tornar o mundo um lugar mais justo, solidário e melhor para se viver. 
Cerca de 70% das aƟ vidades relacionadas a esses objeƟ vos, no Brasil, são de responsabilidade das autoridades locais.
5 Os itens analisados Ɵ nham duas respostas e pontuação possíveis, que são respecƟ vamente: não (zero pontos) e 
sim (1 ponto).



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 19, n. 1, p. 119-135, jan./mar. 2018

127Desenvolvimento territorial no Brasil: uma análise a parƟ r da concepção teórica de Karl Polanyi

estruturado de forma a captar esses esơ mulos na área urbana e na área rural. Na área urbana, 
o indicador leva em consideração a efeƟ va implementação da lei geral das micro e pequenas 
empresas (Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006) e, na área rural, é considerada 
a operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que é um programa que tem 
como objeƟ vo incenƟ var a agricultura familiar. 

O indicador foi construído tendo como base o monitoramento da Lei Geral realizado 
pelo SEBRAE, no qual ele analisa a efeƟ va implementação da lei nos municípios brasileiros. O 
monitoramento permite acompanhar e pontuar as evidências apresentadas pela administração 
municipal que visa efeƟ var a parƟ cipação dos pequenos na dinâmica local. Ele uƟ liza indicado-
res para avaliação qualitaƟ va dos municípios no tocante à implementação da lei com foco nos 
seguintes temas: desburocraƟ zação do processo de legalização de empresas; parƟ cipação das 
MPE nas licitações municipais; atuação do agente de desenvolvimento local. 

Esses temas são organizados em quadro eixos: uso do poder de compra, desburocraƟ za-
ção, empreendedor individual e agente do desenvolvimento. O valor máximo (10) atribuído pelo 
SEBRAE em cada um dos eixos é igualado a 1, a parƟ r de então, são feitas as relações com as 
notas obƟ das pelos municípios em cada eixo. Logo os valores encontrados fi cam compreendido 
entre zero e 1 que correspondem aos valores mínimo e máximo. No PAA o cálculo basicamente 
leva em consideração a produção total da agricultura familiar e o valor do PAA do município 
normalizado pelo maior valor encontrado no estrato correspondente, conforme quadro 2. 

A média aritméƟ ca dos três indicadores básicos forma a dimensão Estado, quadro abaixo 
mostra como foram calculados os indicadores básicos.

DIMENSÃO 
ESTADO 

Indicadores 
básicos Aspectos analisados Fórmula de cálculo IB Fonte 

Ações de 
desenvolvimento
(ID Ad) 

Compromisso com 
ODM IBGE (2013b); 

Portal do ODM 
(2013); SEBRAE 

(2013)

Ações ODM
Resultados das 
metas dos ODM's

Gestão fi scal 
(ID Gf)

Receita própria (Rp)

Rp.(0,225)+ Gp.(0,225)+In.(0,225) 
Lq.(0,225)+Cd.(0.10) FIRJAN (2014)

Gastos com pessoal 
(Gp)
InvesƟ mento (In)
Liquidez (Lq)
Custo da Dívida (Cd)

Ações esơ mulo 
aos pequenos 
negócios e 
aƟ vidades de 
subsistência 
(IB Pn)

Esơ mulo área 
urbana – Lei geral 
micro e pequenas 
empresas Esơ mulo área urbana X %população 

urbana + esơ mulo área rural X 
%população rural

SEBRAE (s.d.); 
CONAB (s.d.) Esơ mulo área 

rural – Programa 
de Aquisição de 
Alimentos (PAA)

Em que: x é o valor observado no dado do município e o y é o maior valor no estrato (limite superior)

Quadro 2  – Indicadores que formam a dimensão Estado
Fonte: Elaboração própria.
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b) Indicador Dimensional Mercado (IDM)

Para formar o indicador da dimensão mercado, foi-se levando em consideração a expres-
sividade do setor privado (parƟ cipação) na economia do município, que evidencia o grau de 
dependência fi nanceira dos municípios dos recursos públicos, e a dispersão do mercado, ou 
seja, a diversifi cação. Ao indicador dispersão foi atribuído o peso 2 por ser um conceito chave 
no modelo de mercado da abordagem mulƟ dimensional. Para avaliar a dispersão foi uƟ lizado 
a massa salarial das micro e pequenas empresas 6por entender que estas consƟ tuem-se matriz 
diversifi cadora da economia local. Assim, a dimensão mercado é composta através da seguinte 
equação: 

(1)

E os indicadores básicos foram construídos conforme mostra o quadro: 

DIMENSÃO 
MERCADO

Indicadores básicos Aspectos analisados Fórmula de cálculo IB Fonte 

ParƟ cipação do setor 
privado na economia 

PIB setor privado e PIB 
total do município 

PIB setor privado município x
       PIB total municípios x      .
PIB setor privado município y

PIB total municípios y
IBGE (2012)

Dispersão do setor 
privado

Massa salarial pequenas 
empresas e massa salarial 
total do município 

Massa salarial MPE município x
Massa salarial total município x
Massa salarial MPE município y
Massa salarial total município y

RAIS/CAGED 
(2013)

Em que: x é o valor observado no dado do município e o y é o maior valor no estrato (limite superior)

Quadro 3 – Indicadores básicos que formam a dimensão Mercado
Fonte: Elaboração própria.

c) Indicador Dimensional Solidariedade e Economia Familiar (IDSEF)

Na abordagem mulƟ dimensional, os princípios reciprocidade e domesƟ cidade formam 
a dimensão solidariedade e economia familiar. O trabalho estabelece correspondência a parƟ r 
de uma relação de similaridade aos princípios sendo assim, a solidariedade é analisada a parƟ r 
da economia solidária que, segundo Laville (2009), consƟ tui uma troca de natureza híbrida à 
medida que não atua exclusivamente sob o princípio da reciprocidade; mas recorre também a 
recursos monetários. 

E a domesƟ cidade é analisada levando em consideração a agricultura familiar que, apesar 
de não expressar fi elmente as caracterísƟ cas do conceito de domesƟ cidade, é o segmento que 
melhor retrata uma forma de produção gerenciada por família com predominância de mão de 
obra familiar que busca garanƟ r inicialmente autossufi ciência familiar, com desƟ no acessório a 
mercado, o que não descaracteriza a essência da domesƟ cidade como afi rma Polanyi (2012a). 

6  As micro e pequenas empresas, neste indicador básico, são classifi cadas de acordo com número de empregados. 
De acordo com esse critério as empresas são classifi cadas em microempresa, pequena empresa, média empresa 
e grande empresa em função do número de pessoas ocupadas e dependendo do setor de aƟ vidade econômica 
invesƟ gado. O indicador levou em consideração as micro e pequenas empresas do setor de comércio e serviço, que 
são aquelas que têm até 49 pessoas ocupadas (SEBRAE, s.d.). 
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Nesse contexto, a dimensão solidariedade e economia familiar é formada por três indi-
cadores básicos, o primeiro leva em consideração a economia solidária, o segundo abarca as 
cooperaƟ vas que praƟ cam a heterogestão, e o terceiro está relacionado à subsistência e leva 
em consideração a agricultura familiar. Em todos os indicadores básicos entende-se que quanto 
maior o coefi ciente, em geral, maior é a infl uência econômica gerada por esses estabelecimentos 
no município. 

A média aritméƟ ca simples dos três indicadores básicos forma a dimensão solidariedade 
e economia familiar. 

SOLIDARIEDADE 
E ECONOMIA 

FAMILIAR 

Indicadores 
básicos Aspectos analisados Fórmula de cálculo IB Fonte 

Economia 
solidária 

Números pessoas 
vinculadas/associadas 
a estabelecimentos de 
economia solidária (EA) e 
PEA do município

QuanƟ dade associados EA município x
PEA município x

QuanƟ dade associados EA município y
PEA município y

MTE, 2013 e 
IBGE (2010)

Cooperação

QuanƟ dade de 
pessoas vinculadas 
a cooperaƟ vas (que 
praƟ cam heterogestão) no 
município e PEA

QuanƟ dade de cooperados município x
PEA município x

QuanƟ dade de cooperados município y
PEA município y

OCB (2013) e 
IBGE (2010)

Agricultura 
Familiar (Af)

Produção agrícola total e 
produção da agricultura 
familiar do município 

Valor da produção Af município x
Valor total da produção município x

Valor da produção Af município y
Valor total da produção município y

IBGE (2006; 
2013a)

Em que: x é o valor observado dado do município e o y é maior valor no estrato (limite superior)
Quadro 4  – Indicadores básicos que formam a dimensão Solidariedade e economia familiar
Fonte: Elaboração própria.

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

5.1 A expressão mul  dimensional do desenvolvimento municipal brasileiro

O IDMP como índice de desenvolvimento municipal sinteƟ za uma série de caracterísƟ cas no 
intuito de perceber a inclinação dos municípios em desenvolverem-se através de uma estrutura 
econômica plural. Aplicando o IDMP nos municípios, é possível certa concentração; 93,9% dos 
municípios brasileiros encontram-se na faixa de IDMP regular e baixo; apenas 5,6% aƟ ngiram a 
classifi cação de IDMP alto e muito alto. O resultado expressa um pequeno percentual (0,5%) de 
municípios na faixa de muito baixo. 

Os municípios que alcançaram os melhores resultados foram os municípios de Guarulhos, 
SP, com resultado de 0,9527; São Gonçalo, RJ, com resultado de 0,9459. Florianópolis, capital 
do estado brasileiro de Santa Catarina, na região Sul do país, é a capital que aƟ ngiu o melhor 
coefi ciente (0,8740) entre suas congêneres, as demais capitais fi cam divididas nas faixas de IDMP 
alto ou regular. 

A fi gura a seguir mostra os municípios segundo classifi cação do IDMP. 
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Figura 1 – Classifi cação dos municípios segundo o IDMP – 2013

Considerando um ranking dos 500 municípios com melhor classifi cação no IDMP; 64,0% 
são pertencentes à região Sul do Brasil. A região Sul é nacionalmente conhecida como a região 
que apresenta os melhores indicadores nacionais em educação, saúde e qualidade de vida além 
de deter a segunda melhor renda per capita, inferior apenas ao Sudeste. É uma região onde as 
práƟ cas cooperaƟ vistas desenvolveram-se de forma bem intensa e todo esse conjunto de vari-
áveis são relevantes na composição no IDMP. 

Depois da região Sul, a Sudeste é a que apresenta o maior percentual entre as melhores 
pontuações com 20,8%. A região Sudeste também apresenta indicadores sociais elevados, sua 
economia é a mais desenvolvida e industrializada dentre as economias das cinco regiões brasi-
leiras, nela se concentra mais da metade da produção nacional. As regiões Centro-Oeste, Norte 
e Nordeste apresentam respecƟ vamente 4,0%; 2,8% e 8,4% dos municípios com os melhores 
resultados.

Adotando o mesmo procedimento e levando em consideração os 500 municípios com os 
piores resultados no IDMP,  57,2% estão na região Nordeste. Historicamente a região Nordeste é 
associada ao atraso, por apresentar resultados dos indicadores sociais insaƟ sfatórios, tais como: 
altas taxas de mortalidade infanƟ l e analfabeƟ smo, baixa renda per capita e baixa expectaƟ va de 
vida. Seguindo a região Nordeste aparece a região Sudeste com 23%; a região Norte com 11%; 
a região Centro-Oeste com 7,0% e a Sul com um pequeno percentual de 1,8%.

Em nível regional, o índice apresentou um resultado bem condizente com o perfi l regional 
traçado tradicionalmente, principalmente quando aponta a região Sul e Sudeste como as que 
alcançaram os melhores resultados, e a região Nordeste como a que apresenta os resultados 
mais insaƟ sfatórios. O quadro abaixo mostra de uma forma geral onde se encontra a maioria 
dos municípios por região. 
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REGIÕES MUITO ALTO ALTO REGULAR BAIXO MUITO BAIXO 
Brasil 0,1% 5,5% 41,2% 52,7% 0,5%
Sul 0,3% 17,6% 62,0% 20,1% -
Sudeste 0,2% 3,2% 43,1% 53,4% 0,1%
Centro Oeste - 3,0% 44,8% 51,7% 0,5%
Norte - 1,3% 40,5% 57,9% 0,3%
Nordeste - 1,3% 25,0% 72,4% 1,3%

Quadro 5 – Síntese dos resultados do IDMP - 2013
Fonte: Elaboração própria, com dados da pesquisa.

Analisando o panorama nacional, levando em consideração o que se buscou em termos 
de desenvolvimento no Brasil ao longo da história e o que o IDMP como índice se propõe a vi-
sualizar, os resultados encontrados são compaơ veis com os esforços realizados historicamente. 
O IDMP como índice busca alcançar iniciaƟ vas que somente há pouco tempo começaram a ser 
incenƟ vadas no Brasil. Durante a história brasileira, a implantação de relações capitalistas moder-
nas na produção agropecuária em que o modelo econômico privilegia os grandes laƟ fundiários 
e a intensa mecanização das aƟ vidades rurais enfraqueceu os pequenos produtores do campo, 
nesse mesmo cenário as empresas de grande porte foram desejadas como sendo as matrizes 
do desenvolvimento. 

Atualmente é que se trilha um novo caminho, buscando despertar práƟ cas ainda embrio-
nárias no país. Nesse curso, a agricultura familiar ganha importância e vem sendo incenƟ vada 
pelo poder público através de políƟ cas públicas como Programa Nacional da Agricultura Familiar 
(Pronaf) criado na década de 1990, e programas como o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que buscam fortalecer aƟ vidades 
do agricultor familiar, integrá-lo à cadeia do agronegócio, aumentar sua renda, melhorar o uso 
da mão de obra familiar e agregar valor ao produto e à propriedade.

Outro fator pertencente à conceituação de desenvolvimento na abordagem mulƟ dimen-
sional que vem afl orando no Brasil é protagonismo local, tanto dos agentes civis quanto do poder 
público. O Estado passa a ter presença aƟ va como forma de fornecer as condições favoráveis à 
superação de difi culdades na busca de novas estratégias de desenvolvimento. Nessa perspec-
Ɵ va, consolidar insƟ tuições e criar as condições necessárias ao aumento da produƟ vidade e da 
pluralidade econômica é o grande desafi o, estabelecendo um modelo de desenvolvimento com 
maior acesso aos mercados e propiciando melhores condições de vida a toda a sociedade. 

5.2 Abordagem mul  dimensional e o desenvolvimento humano

A natureza do IDMP com índice, amplamente voltado para a estrutura municipal e as ações 
que conduziriam a um processo de desenvolvimento, manteve durante o trabalho o seguinte 
quesƟ onamento: Como IDHM se manifesta nos municípios com fortes caraterísƟ cas polanyianas, 
impressas através das dimensões que compõem a abordagem mulƟ dimensional? 

Para responder a esse quesƟ onamento, os municípios foram agrupados em conjunto, con-
siderando a classifi cação da renda7 e do IDMP; para cada conjunto é calculado o IDHM  médio. O 

7  É adotada a escala de classifi cação de renda uƟ lizada pelo IDHM, onde resultados de 0 a 0,499 expressam renda 
muito baixa; de 0,500 a 0,599 baixa; 0,600 a 0,699 média; 0,700 a 0,799 alta; 0,800 a 1 muito alto.
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quadro abaixo mostra a média do IDHM em grupos formados através da classifi cação da renda 
e do IDMP.

REGIÕES  IDMP MUITO 
BAIXO BAIXO REGULAR  ALTO MUITO 

ALTORENDA

REGIÃO SUL

MUITO BAIXO * * * * *
BAIXO * 0,6035 * * *
MÉDIA * 0,6776 0,6779 0,6840 *
ALTO * 0,7233 0,7321 0,7462 0,8045

MUITO ALTO * 0,7550 0,7785 0,8027 0,8265

REGIÃO 
SUDESTE

MUITO BAIXO * * * * *
BAIXO 0,5898 0,5997 0,6183 * *
MÉDIA * 0,6789 0,6824 0,6885 *
ALTO * 0,7402 0,7454 0,7520 0,7510

MUITO ALTO * 0,8220 0,8263 0,8334 0,8350

REGIÃO 
CENTRO-OESTE

MUITO BAIXO * * * * *
BAIXO * 0,6057 0,6062 * *
MÉDIA 0,6610 0,6734 0,6828 * *
ALTO * 0,7120 0,7173 0,7383 *

MUITO ALTO * 0,7440 0,8045 0,7990 *

REGIÃO 
NORDESTE

MUITO BAIXO 0,5305 0,5322 0,5400 0,5530 *
BAIXO 0,5755 0,5801 0,5887 0,6255 *
MÉDIA * 0,6368 0,6531 0,6700 *
ALTO * 0,7001 0,7459 0,7521 *

MUITO ALTO * * * * *

REGIÃO NORTE

MUITO BAIXO * 0,5073 0,5085 * *
BAIXO 0,4530 0,5760 0,5837 * *
MÉDIA * 0,6414 0,6465 0,6910 *
ALTO * 0,6730 0,7258 0,7507 *

MUITO ALTO * * * * *

Quadro 6 – IDHM médio por grupo de IDMP e Renda – Regiões 
Fonte: Elaboração própria, com dados da pesquisa.

Através da média do IDHM de cada grupo, é possível ver que, à medida que a classifi cação 
do IDMP aumenta, o IDHM médio dos grupos também cresce. Essa é uma oscilação relevante, 
pois mostra que os municípios com caracterísƟ cas econômicas mais plurais apresentam o de-
senvolvimento humano mais alto, o que procria um ambiente no qual aspectos relacionados ao 
conceito de qualidade de vida estão presentes de forma intensa. 

O resultado regional reafi rma que os conjuntos de municípios com IDMP melhor apre-
sentam também o IDHM médio maior, o que retrata um ambiente mais favorável em torno de 
aspectos relacionados ao conceito de desenvolvimento humano. O quadro abaixo mostra de 
forma detalhada os IDHM´s médios dos grupos levando em consideração as regiões. 

Regionalmente o grupo que obteve o melhor resultado foi o de IDMP muito alto e renda 
muito alta da região Sudeste com o coefi ciente de 0,8350; na outra ponta, o que obteve o menor 
resultado foi o grupo de IDMP muito baixo e renda baixa da região Norte com 0,4530. 

Desse modo, pautado nos resultados acima evidenciados, parece ser convincente responder 
ao quesƟ onamento dizendo que, em um contexto geral, os municípios com fortes caraterísƟ cas 
polanyianas, impressas através das dimensões que compõem a abordagem mulƟ dimensional e 
que formam o IDMP, apresentam um IDHM melhor. Este estudo, no entanto, pode ser  aprofundado 



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 19, n. 1, p. 119-135, jan./mar. 2018

133Desenvolvimento territorial no Brasil: uma análise a parƟ r da concepção teórica de Karl Polanyi

de forma a entender melhor a relação entre os conceitos fundamentais e os aspectos que os 
compõem ambos os índices e, fundamentalmente, estabelecer comparações históricas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Karl Polanyi nos trouxe uma grande contribuição no campo da economia políƟ ca, que 
abandona a primazia do econômico em detrimento do social; o autor reconhece a existência de 
sistemas econômicos que não obedecem apenas ao princípio mercado; propõe uma abordagem 
que idenƟ fi que os diversos princípios econômicos, de modo a clarifi car as relações de comple-
mentaridade e de contraposição existentes entre eles. Com essas observações ele amplia as 
dimensões de análise, recoloca os problemas das causas da geração e distribuição da riqueza e 
abre novas oportunidades para pensar estratégias de promoção do desenvolvimento. 

O objeƟ vo geral do trabalho foi analisar o desenvolvimento municipal no Brasil a parƟ r da 
concepção teórica de Karl Polanyi, o IDMP foi o recurso metodológico criado e uƟ lizado para fazer 
tal análise, o índice foi estruturado a parƟ r das dimensões que compõem a abordagem mulƟ di-
mensional. Os resultados encontrados também apontam para uma relação direta e posiƟ va entre 
IDMP e o IDHM, os municípios que aƟ ngem as melhores faixas do IDMP apresentam também 
um IDHM mais fortalecido, o que mostra que pluralidade econômica de certo modo infl uencia 
em caracterísƟ cas sociais consideradas desejáveis e esperadas do processo de desenvolvimento 
humano, ou ao menos naquelas que o IDHM abarca. A região Sul do Brasil foi aquela em que  
houve maior presença de elementos da economia plural e substanƟ va.

É evidente que o IDMP como índice possui suas limitações conceituais e metodológicas. 
As limitações conceituais decorrem antes de tudo da subjeƟ vidade que envolve a leitura e a 
interpretação do constructo teórico de Karl Polanyi. Já as limitações metodológicas advêm de 
um conjunto de fatores, como por exemplo, da carência de indicadores que possam retratar a 
realidade municipal com periocidade anual, como também da combinação de dados e indica-
dores básicos para a formatação dos indicadores dimensionais de forma a atender o conceito 
que o sustenta. Apesar de todas as limitações, o IDMP parece ser uma alternaƟ va inicial real 
de pensar e analisar o desenvolvimento, sustentado por um conceito de desenvolvimento que 
prima pela pluralidade econômica, como uma forma de pensar a estrutura territorial que gera 
os níveis diferenciados da qualidade vida, para muito além da renda.

Finaliza-se o trabalho com a convicção de que repensar as questões conceituais do desen-
volvimento econômico permite refl exões sobre a busca de um novo modelo de desenvolvimento 
que associe o crescimento da produção com melhoria na distribuição e uƟ lização dos bens e ser-
viços, em um ritmo que contribua para uma melhor qualidade de vida. Aqui se buscou construir 
uma possibilidade fundada em algumas contribuições da obra de Polanyi, sem evidentemente 
esgotá-la, mas atendo-se aos elementos perƟ nentes aos objeƟ vos deste trabalho, o qual possui 
méritos e limitações. 

REFERÊNCIAS 

ANDION, C. A Gestão no campo da economia solidária: parƟ cularidades e desafi os. RAC, v. 9, n. 1, p. 79-
101, jan./mar. 2005.

BARQUERO, V. A. Desenvolvimento endógeno em tempos de globalização. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 
2001.



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 19, n. 1, p. 119-135, jan./mar. 2018

134 Waldecy Rodrigues; Nayara Silva Santos

BRANDÃO, C. A. Teorias, estratégias e políƟ cas regionais e urbanas recentes: anotações para uma agenda 
do desenvolvimento territorializado. Revista Paranaense de Desenvolvimento, CuriƟ ba, n. 107, p. 57-76, 
jul./dez. 2004.

BUARQUE, S. C. Metodologia de planejamento do desenvolvimento local e municipal sustentável. 4. ed. 
Rio de Janeiro: Garamond, 2008. 

BURAWOY, M. For a sociological marxism: the complementary convergence of Antonio Gramsci and Karl 
Polanyi. PoliƟ cs & Society, v. 31, n. 2, p. 193-261, jun. 2003.

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO (CONAB). Conab – Fortalecendo o campo e abastecendo 
o país . [s.d.]. Disponível em: <hƩ p://www.conab.gov.br/conabAni.php?a=1595&t=1/>. Acesso em: 25 
set. 2014.

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (FIRJAN). Índice FIRJAN de Desenvolvimento 
Municipal (IFDM). Nota metodológica. Edição 2014, ano base 2011. Disponível em: < hƩ p://www.fi rjan.
com.br/ifdm/downloads/>. Acesso em: 12 out. 2014.

FISCHER, T. Gestão do desenvolvimento e poderes locais: marcos teóricos e avalição. Salvador, BA: Casa 
da Qualidade, 2002.

FRANÇA FILHO, G. C.; LAVILLE, J. Economia solidária: uma abordagem internacional. Porto Alegre: UFRGS, 
2004.

HODGSON, G. M. How economics forgot history. The problem of historical specifi city in social science. 
London: Routledge, 2001.

______. Economics and utopia: why the learning economy is not the end of history. London: Routledge, 
1999.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Levantamento sistemáƟ co da produção 
agropecuária. Rio de Janeiro, 2013a. Disponível em: <hƩ p://www.ibge.gov.br/>. Acesso em: 6 ago. 2014.

______. Pesquisa sobre os objeƟ vos do milênio (ODM). Rio de Janeiro, 2013b. Disponível em: <hƩ p://
www.ibge.gov.br/>. Acesso em: 6 agostos de 2014.

______. PIB municipal. Rio de Janeiro, 2012. Disponível em: <hƩ p://www.ibge.gov.br/>. Acesso em: 6 
ago. 2014.

______. Pesquisa sobre emprego. Rio de Janeiro, 2010. Disponível em: <hƩ p://www.ibge.gov.br/>. Acesso 
em: 6 ago. 2014.

______. Censo Agropecuário. Rio de Janeiro, 2006. Rio de Janeiro, 2001.  Disponível em: <hƩ p://www.
ibge.gov.br/>. Acesso em: 6 ago. 2014.

IRVING, M. A. Turismo como instrumento para desenvolvimento local: entre a potencialidade e a utopia. 
In: D’AVILA NETO, M. I.; PEDRO, R. M. L. R. (Org.). Tecendo o desenvolvimento. Rio de Janeiro: MAUAD/
Bapera, 2003. p. 167-84.

LAVILLE, J. L. Solidariedade. In: PEDRO, H. et al. Dicionário internacional da outra economia. Coimbra, 
Portugal: Centro de Estudos Sociais, 2009.

MPOG/SPI. Indicadores de Programas: guia metodológico. Brasília: Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, 2010. 

ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS (OCB). Dados sobre as cooperaƟ vas brasileiras. Brasília, 
2014. [Informações exclusivas disponíveis para os autores].

POLANYI, K. A grande transformação: as origens de nossa época. Tradução de Fanny Wrabel. 2. ed. Ria 
de Janeiro: Elsevier, 2012a.

______. A nossa obsoleta mentalidade mercanƟ l. Nova Iorque: George Dalton Editor, 1947. v. 3, p. 109-17.

POLANYI, K. (Org.). A subsistência do homem e ensaios correlatos. Rio de Janeiro: Contraponto, 2012b.



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 19, n. 1, p. 119-135, jan./mar. 2018

135Desenvolvimento territorial no Brasil: uma análise a parƟ r da concepção teórica de Karl Polanyi

PORTAL ODM. Acompanhamento brasileiro dos objeƟ vos de desenvolvimento do milênio. [s.d.]. Disponível 
em: <hƩ p://www.portalodm.com.br/>. Acesso em: 25 set. 2014.

REIS, M. C. Desenvolvimento local e espaços sociais ampliados. 2006. Tese (Doutorado em Desenvolvimento, 
Agricultura e Sociedade) – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), Seropédica, RJ, 2006.

SAUVAGE, P. Synthèse. In: OCDE. Réconcilierl’ économique etle social – vers une économie plurielle. Paris: 
OCDE, 1996.

SEBRAE. Monitoramento da Implementação da Lei Geral nos Municípios Brasileiros. [s.d.]. Disponível em: 
<hƩ p://app.pr.sebrae.com.br/leigeralnacional/VisualizarRankingEstados.do?acao>. Acesso em: jun. 2014.

Sobre autores: 

Waldecy Rodrigues: Professor Associado da Unviversidade Federal do TocanƟ ns, Pós Doutor 
em Economia (UnB), Doutor em Sociologia (UnB), Mestre em Economia (UnB) e Graduação em 
Economia (PUC Goiás). E-mail: waldecy@terra.com.br

Nayara Silva Santos: Mestre em Desenvolvimento Regional (UFT). E-mail: nayarasantos.uŌ @
gmail.com




